
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007251 - SP (2025/0192413-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LAERCIO SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. COMETIMENTO DE NOVO CRIME
DURANTE O PERÍODO DE PROVA DO LIVRAMENTO
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EXPRESSA
PARA APLICAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS DA FALTA GRAVE.
REGRAMENTO PRÓPRIO. ART. 145 DA LEI DE EXECUÇÃO
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Não há previsão legal expressa que autorize o reconhecimento de1. 
falta grave e a aplicação de seus consectários legais - como a regressão
de regime, perda de dias remidos e interrupção do lapso para progressão
- em razão da prática de novo crime durante o livramento condicional.

O art. 145 da Lei de Execução Penal disciplina de forma específica2. 
os efeitos do cometimento de infração penal no curso do livramento
condicional.

Agravo regimental não provido.3. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007251 - SP (2025/0192413-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LAERCIO SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. COMETIMENTO DE NOVO CRIME
DURANTE O PERÍODO DE PROVA DO LIVRAMENTO
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EXPRESSA
PARA APLICAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS DA FALTA GRAVE.
REGRAMENTO PRÓPRIO. ART. 145 DA LEI DE EXECUÇÃO
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Não há previsão legal expressa que autorize o reconhecimento de1. 
falta grave e a aplicação de seus consectários legais - como a regressão
de regime, perda de dias remidos e interrupção do lapso para progressão
- em razão da prática de novo crime durante o livramento condicional.

O art. 145 da Lei de Execução Penal disciplina de forma específica2. 
os efeitos do cometimento de infração penal no curso do livramento
condicional.

Agravo regimental não provido.3. 
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra a decisão monocrática que concedeu  de ofício a LAERCIO SILVAhabeas corpus
PEREIRA para afastar o reconhecimento da falta grave e a interrupção do prazo para
progressão de regime, mantendo apenas a revogação do livramento condicional.

Consta dos autos que o Juízo da Execução Criminal da Comarca de Ribeirão
Preto/SP diante da condenação definitiva do agravado por novo crime praticado durante
o período de prova do livramento condicional, revogou o referido benefício, reconheceu
a prática de falta disciplinar de natureza grave, determinou a regressão ao regime
fechado, a perda de dias remidos e a interrupção do prazo para progressão.
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Contra a decisão, a defesa interpôs agravo em execução, perante a Corte de
origem, o qual negou provimento ao recurso, por maioria recebendo o acórdão a seguinte
ementa (e-STJ fl. 14):

DIREITO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. REVOGAÇÃO DE
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. RECURSO
DESPROVIDO. I. Caso em Exame Laercio Silva Pereira interpôs agravo em
execução contra a decisão que revogou seu livramento condicional, fixou o
regime fechado para cumprimento da pena restante e determinou a elaboração
de novo cálculo. A decisão foi baseada na prática de novo crime durante o
livramento condicional. II. Questão em Discussão A questão em discussão
consiste em determinar se a prática de novo crime doloso durante o
livramento condicional justifica a revogação do benefício, a fixação de regime
fechado e a perda de dias remidos. III. Razões de Decidir A prática de crime
doloso durante o cumprimento de pena constitui falta grave, conforme o art.
52 da LEP, e é causa de revogação do livramento condicional, conforme o art.
86, I, do CP. A jurisprudência do Tribunal confirma que a prática de novo
crime doloso durante o livramento condicional justifica a revogação do
benefício e a aplicação das consequências previstas na LEP. IV. Dispositivo e
Tese Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. A prática de novo crime
doloso durante o livramento condicional constitui falta grave e justifica a
revogação do benefício. 2. A revogação do livramento condicional implica a
fixação de regime fechado e a perda de dias remidos. Legislação Citada: LEP,
arts. 52 e 127; CP, art. 86, I. Jurisprudência Citada: 6ª Câmara de Direito
Criminal, Agravo em Execução nº 0005577-18.2022.8.26.0509, Rel. Des.
Zorzi Rocha, j. 8.2.2023; 9ª Câmara de Direito Criminal, Agravo em
Execução nº 7001412-56.2022.8.26.0071, Rel. Des. Grassi Neto, j. 31.1.2023.

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo impetrou  perantehabeas corpus
esta Corte Superior, sustentando que a prática de novo crime durante o período de prova
do livramento condicional não configura falta grave. 

A ordem não foi conhecida, mas concedida de ofício, nos termos da decisão
ora agravada (e-STJ fl. 66/73). 

O Ministério Público Federal interpôs o presente agravo regimental, alegando
que o entendimento adotado na decisão monocrática diverge da jurisprudência da Corte e
que a prática de crime durante o livramento condicional deve sim ser considerada falta
grave, nos termos do art. 52 da LEP, aplicando-se todos os seus consectários.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme exposto na decisão agravada, o entendimento da Corte de origem
diverge da jurisprudência desta Corte, uma vez que não há previsão legal expressa no
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sentido de que a prática de novo crime e sua superveniente condenação durante o
livramento condicional autorize o reconhecimento de falta grave e a interrupção de prazo
para progressão de regime, e sim apenas a revogação do benefício, conforme art. 145 da
Lei de Execuções Penais:

Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz poderá ordenar a
sua prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério Público,
suspendendo o curso do livramento condicional, cuja revogação, entretanto,
ficará dependendo da decisão final.

 
A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "não configura

prática de falta grave a hipótese de cometimento de novo crime no curso do livramento
condicional, pois, nesse caso, o benefício deverá ser revogado e o tempo que o
reeducando esteve solto não será decotado da pena, nos termos do art. 86, I, e art. 88, do
Código Penal, bem como o art. 145 da LEP (AgRg no HC n. 617.911/RS, Ministro Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, DJe )". (AgRg no HC n. 670.755/RS, relator Ministro5/3/2021
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).8/2/2022 14/2/2022

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE
VERIFICAR ILEGALIDADE AFERÍVEL DE OFÍCIO. SITUAÇÃO DOS
AUTOS. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO STJ. OFENSA AO ART. 105,
III, DA CF. UTILIZAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL INADEQUADO.
HIPÓTESE QUE NÃO RETIRA A COMPETÊNCIA DESTA CORTE.
ABERTURA DE VISTA AO MP. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM LIMINARMENTE.
EXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. MANIFESTO E
GRAVE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO
RAZOÁVEL DO PROCESSO. PLEITO CONTRADITÓRIO COM A
MISSÃO CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
PREVALÊNCIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME
DURANTE O PERÍODO DE PROVA. REGRAMENTO PRÓPRIO.
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA FALTA GRAVE. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO IMPROVIDO.
1. O STF e o STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus,
passaram a restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus,
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. Assim, de início,
incabível a impetração de habeas corpus substitutivo do recurso próprio.
Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem-se examinado a
insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal
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passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício, o que,
efetivamente ocorreu na hipótese dos autos.
2. No que diz respeito à alegada incompetência do STJ, por ofensa ao art. 105,
III, da CF, observa-se, com a devida vênia, que a argumentação apresentada
pelo Parquet Federal se revela, no mínimo, contraditória. De fato, exaurida a
jurisdição do Tribunal de origem, com o efetivo exame da matéria a ele
submetida, abre-se a possibilidade de trazer o tema controvertido a
conhecimento do STJ, quer pelo meio processual adequado, que, no caso
concreto, é o recurso especial, quer pelo meio processual mais célere, que é o
habeas corpus. Nesse contexto, não se confunde ausência de competência com
utilização do meio processual inadequado. Ademais, mesmo com a
interposição do recurso cabível, acaso não fossem preenchidos os requisitos
de admissibilidade, seria igualmente possível a concessão de habeas corpus de
ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP. Dessarte, manifesta a incoerência
na tese apresentada pelo MPF, no sentido de que a utilização do meio
processual inadequado retira a competência do STJ.
3. As disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 202, ambos do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como no art. 1º do
Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o relator de decidir liminarmente o
mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, nas hipóteses em que
a pretensão se conformar com súmula ou com jurisprudência consolidada dos
Tribunais Superiores ou a contrariar.
4. "Uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por meio do habeas
corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior
Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente", pois "a
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de
racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII,
da Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico
brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental" (AgRg no
HC 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).2/5/2013 13/5/2013
5. Os argumentos trazidos no presente agravo regimental são, data venia, no
mínimo, incoerentes com a relevante missão constitucional do Ministério
Público, a quem incumbe "a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis". De fato, a prerrogativa de
se manifestar em habeas corpus, por meio de apresentação de parecer, não
pode se sobrepor à célere correção de flagrante ilegalidade, o que vai ao
encontro não apenas do princípio da razoável duração do processo mas
principalmente do princípio da dignidade da pessoa humana.
6. A jurisprudência desta Corte, no exame de casos análogos, "firmou
entendimento no sentido de que a prática de fato definido como crime durante
o livramento condicional tem regras próprias, previstas nos artigos 83 a 90 do
Código Penal, e nos artigos 131 a 146 da Lei de Execução Penal, não se
confundido, portanto, com os consectários legais decorrentes de falta grave
praticada durante o cumprimento da pena"(AgRg no HC 344.486/RS, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe ). [...] (AgRg no HC13/3/2018
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572.228/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado
em , DJe ).23/6/2020 29/6/2020
7. No caso, o recorrente foi condenado em pena privativa de liberdade,
advinda de sentença irrecorrível, por crime cometido durante a vigência do
livramento condicional, o que autoriza a revogação do benefício, nos moldes
do artigo 86, inciso I, do Código Penal, bem como art. 140 da LEP, mas não
autoriza o reconhecimento de falta disciplinar e a perda de dias remidos.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 843.487/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2023 8/9/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. NOVO
CRIME COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE PROVA DO
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REGRAS PRÓPRIAS. CONSECTÁRIOS
LEGAIS DA FALTA GRAVE. AFASTAMENTO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte, no exame de casos análogos, "firmou
entendimento no sentido de que a prática de fato definido como crime durante
o livramento condicional tem regras próprias, previstas nos artigos 83 a 90 do
Código Penal, e nos artigos 131 a 146 da Lei de Execução Penal, não se
confundido, portanto, com os consectários legais decorrentes de falta grave

 (AgRg no HC 344.486/RS, Rel.praticada durante o cumprimento da pena"
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe ).13/3/2018
2. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 572.228/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta
Turma, julgado em , DJe )23/6/2020 29/6/2020
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. NOVA INFRAÇÃO NO CURSO
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUDIÊNCIA DE
JUSTIFICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EFEITOS DA
PRÁTICA DE NOVA INFRAÇÃO NÃO SE CONFUNDEM COM OS
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA FALTA GRAVE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de
não admitir habeas corpus substitutivo do recurso adequado, situação que
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais
em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem
de ofício.
II - A controvérsia, na hipótese vertente, circunscreve-se a definir se o
cometimento de novo crime no curso do livramento condicional configura a
prática de falta grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execuções Penais, ou,
se, com incidência das regras próprias do referido benefício, na forma dos
arts. 83 a 90 do Código Penal e arts. 131 a 146 da LEP, tem por efeito apenas
a sua suspensão e posterior revogação, com a desconsideração do tempo que o
apenado esteve liberado.
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III - Os efeitos da prática de outra infração penal no curso do livramento
condicional, de fato, submetem-se às regras próprias deste benefício e,
portanto, não se confundem com os consectários legais da falta grave.
Precedentes.
IV - Revela-se, assim, manifestamente ilegal determinar a realização de
audiência de justificação para apuração de infração disciplinar, que, fosse o
caso, deveria ser apurada mediante instauração de Procedimento
Administrativo Disciplinar, como é o entendimento desta Corte Superior.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para cassar o v.
acórdão impugnado e afastar a apuração de falta grave em vista do
cometimento de nova infração penal no curso do livramento condicional.
(HC 479.923/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

, DJe )26/2/2019 7/3/2019
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
CRIME COMETIDO DURANTE O LIVRAMENTO CONDICIONAL.
RECONHECIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA
GRAVE. APLICAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. REGRAMENTO PRÓPRIO. ARTS. 83 A 90 DO CP E
ARTS. 131 A 146 DA LEP. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a
prática de fato definido como crime durante o livramento condicional tem
regras próprias, previstas nos artigos 83 a 90 do Código Penal, e nos artigos
131 a 146 da Lei de Execução Penal, não se confundido, portanto, com os
consectários legais decorrentes de falta grave praticada durante o
cumprimento da pena.
2. No caso dos autos, apesar de o apenado ter cometido crime doloso durante
o período em que estava sob livramento condicional, não podem ser aplicados
os consectários legais inerentes à falta disciplinar de natureza grave ao
reeducando, como a regressão do regime de cumprimento de pena para o
semiaberto, a perda de 1/3 (um terço) dos dias eventualmente remidos e
alteração da data-base para futuros benefícios.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 344.486/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em 6/3/2018, DJe )13/3/2018

 
Ante o exposto, a decisão agravada não merece reforma, razão pela qual nego 

.provimento ao agravo regimental

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0192413-2 HC 1.007.251 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038445120258260496  00047475120198260026  38445120258260496  
47475120198260026

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LAERCIO SILVA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LAERCIO SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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